
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
Secretaria de Processamento e Acompanhamento de Contratos e Licitações

PROAD Nº 68.197/2023- CONTRATO N° 141/2023

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª  REGIÃO E A

EMPRESA PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

SEGURO  CONTRA  INCÊNDIO,  RAIO  E  EXPLOSÃO  DE  QUALQUER  NATUREZA,  IMPACTO  DE

VEÍCULOS,  QUEDA  DE  AERONAVES  E  VENDAVAL,  DESTINADO  AO  IMÓVEL  QUE  ABRIGA  AS

INSTALAÇÕES DA JUSTIÇA DO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE SANTANA DE PARNAÍBA/SP. 

O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª  REGIÃO,  Órgão  do  Poder  Judiciário  Federal,  Justiça  do

Trabalho, CNPJ. n° 03.241.738/0001-39, com sede na Rua da Consolação n° 1.272, São Paulo/SP, representado neste ato

por seu Diretor-Geral da Administração, conforme delegação do Ato GP nº 47/2022, doravante designado simplesmente

CONTRATANTE e,  de  outro  lado,  a  PORTO  SEGURO  COMPANHIA DE  SEGUROS  GERAIS,  CNPJ  n°

61.198.164/0001-60,  com  sede  à  Avenida  Rio  Branco,  nº  1.489,  Campos  Elíseos,  São  Paulo/SP,  e-mail

contratos.licitacoes@portoseguro.com.br  ,   doravante  designada  CONTRATADA,  neste  ato  representada  pela  Sra.

Andreza Cristina de Oliveira Valdez, portadora da Carteira de Identidade nº **91689*, expedida pela SSP/SP e CPF

***.772.278-** e Sra. Neide Oliveira Souza, portadora da Carteira de Identidade nº **.543.390-*, expedida pela SSP/SP

e CPF ***.408.568-**, na presença de duas testemunhas, celebram o presente Contrato, em conformidade com processo

PROAD nº 68.197/2023, com fundamento no artigo 24, II, da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993 e alterações, na Lei

nº 13.709 de 14 de agosto de 2018, no Ato GP nº 24/2022, bem como legislação aplicável, firmando o compromisso de

cumpri-lo de acordo com as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente  Contrato  tem por  objeto  a  prestação  de  serviço  de  seguro  contra  incêndio,  raio  e

explosão de qualquer natureza, impacto de veículos, queda de aeronaves e vendaval, destinado ao imóvel que abriga as

instalações da Justiça do Trabalho no Município de Santana de Parnaíba/SP, localizado na Rua Treze de Maio nº 222, de

acordo com as exigências deste instrumento, bem como da proposta apresentada pela CONTRATADA, esta no que não

for contraditória, que ficam fazendo parte integrante do presente, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, DURAÇÃO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses com início em 06/01/2024.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
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O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em contraprestação aos serviços, a quantia total

de R$  871,42 (oitocentos e setenta e um reais e quarenta e dois centavos) já incluídas nesse preço todas as despesas

incidentes sobre as operações da CONTRATADA.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  dos  recursos  orçamentários

consignados a este Regional na Lei Orçamentária nº 14.535/2023, de 17 de janeiro de 2023, publicada no D.O.U. em

17/01/2023, conforme Programa de Trabalho 15.103.02.122.0033.4256.0035, natureza de despesa 3.3.90.39 - Outros

Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

A CONTRATADA efetuará seu cadastramento no Sistema Integrado de Gestão Orçamentária e

Financeira da Justiça do Trabalho (SIGEO-JT) em até 10 (dez) dias da assinatura deste contrato, e inserirá a Nota Fiscal

Eletrônica na periodicidade correspondente à natureza do objeto contratado através do módulo de Execução Financeira

do SIGEO-JT, sob pena de não pagamento.

Parágrafo  Primeiro: A  fiscalização  do  CONTRATANTE atestará  o  documento  fiscal  da

CONTRATADA no módulo de Execução Financeira do Portal SIGEO-JT e o pagamento mensal será efetuado em até 5

(cinco) dias úteis contados da liquidação.

Parágrafo Segundo: Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,  como, por exemplo, obrigação financeira

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA

providencie  as  medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  liquidação iniciar-se-á  após  a  comprovação  da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro: A liquidação da despesa só ocorrerá após a comprovação da manutenção das

condições de habilitação exigidas.

Parágrafo Quarto: Em caso de irregularidade fiscal haverá suspensão do prazo de liquidação e a

CONTRATADA será notificada para que sejam sanadas as pendências no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por

igual período.

Parágrafo  Quinto: O pagamento será creditado em favor da  CONTRATADA por meio de ordem

bancária, na instituição bancária indicada no cadastro realizado no SIGEO-JT.

Parágrafo Sexto: O CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento por meio de títulos de cobrança

bancária  com código  de  barras,  desde  que  o  valor  seja  líquido,  já  descontada  a  retenção  na  fonte  prevista  neste

instrumento.
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Parágrafo Sétimo: O pagamento por meio de títulos de cobrança bancária com código de barras não

isenta a CONTRATADA da apresentação do respectivo documento fiscal.

Parágrafo  Oitavo: Sobre  o  valor  faturado,  serão  retidos  na  fonte  os  correspondentes  tributos  e

contribuições, conforme legislação aplicável.

Parágrafo Nono: A empresa optante pelo regime do Simples Nacional deverá encaminhar declaração

nos moldes exigidos pela  Receita Federal do Brasil antes da emissão da primeira Nota Fiscal Eletrônica, para fins de

comprovação de sua situação jurídica, sendo de sua inteira responsabilidade informar eventual desenquadramento do

regime, sob pena da incidência das penalidades previstas neste instrumento.

Parágrafo Dez: Considera-se como data do efetivo pagamento o dia em que for emitida a competente

ordem bancária em favor da CONTRATADA.

Parágrafo  Onze: O  CONTRATANTE poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a

pagar  à  CONTRATADA,  os  valores  correspondentes  a  multas,  ressarcimentos  ou  indenizações  devidas  pela

CONTRATADA, nos termos deste contrato.

Parágrafo  Doze: No  caso  de  atraso  de  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA não  tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de

6%  a.a.  (seis  por  cento  ao  ano),  capitalizados  diariamente  em  regime  de  juros  simples,  mediante  solicitação  da

CONTRATADA em até 10 (dez) dias da emissão da Ordem Bancária, segundo a aplicação das seguintes fórmulas: 

I = (TX/100)/365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de apuracão dos encargos;

TX = Percentual anual de encargos moratórios;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

CLÁUSULA SEXTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

A fiscalização  e  a  gestão  serão  realizadas  com  o  acompanhamento  do  presente  contrato  e  das

eventuais penalidades e serão exercidas pelo  CONTRATANTE por servidores designados por Portaria da Diretoria

Geral da Administração, nominando-o e a seu substituto, a qual será juntada ao processo quando da sua publicação.

Parágrafo Primeiro: Não obstante a  CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela

execução do objeto, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços.
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Parágrafo  Segundo: A atuação  do  gestor/fiscais  do  CONTRATANTE será  efetivada  mediante

comunicação direta ao(s) preposto(s) indicado(s) formalmente pela CONTRATADA, seja pessoalmente, seja por meio

do endereço eletrônico previamente informado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 

São obrigações das partes:

I) Da CONTRATADA: 

a) Manter as condições de habilitação apresentadas na contratação durante toda a execução deste

Contrato;

b) Entregar a Apólice de Seguro e o boleto bancário no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a

contar do recebimento da Nota de Empenho;

c) Garantir o pagamento de indenização aos proprietários do respectivo imóvel dentro do prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados do aviso de sinistro, até o valor das importâncias seguradas, de acordo com as

normas estabelecidas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP;

d) Não transferir a terceiro a prestação do serviço, por qualquer forma, parcial ou integralmente,

nem subcontratar a prestação a que está obrigada;

e) Designar,  um profissional  da  CONTRATADA que  se  reportará  diretamente  ao  Fiscal  do

Contrato para acompanhar e responder pela execução do Contrato;

f) Fornecer manual ou documento equivalente, contendo informações e procedimentos relativos

ao funcionamento da prestação de serviço de seguro objeto deste Contrato.

II) Do CONTRATANTE:

a. Assegurar o livre acesso das pessoas credenciadas pela CONTRATADA aos locais onde serão

executados os serviços, prestando-lhes os esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitados.

CLÁUSULA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da  CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica,

mediante Termo Aditivo,  desde  que sejam observados pela nova pessoa jurídica  todos os  requisitos  de habilitação

exigidos na contratação original;  sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;  não haja prejuízo à

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DEZ – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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Comete infração administrativa a CONTRATADA que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao  CONTRATANTE, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV  -  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem  motivo

justificado;

V - prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

IX - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

Parágrafo  Primeiro: Nas  hipóteses  de  cometimento  de  qualquer  infração  administrativa,

assegurada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  poderão  ser  aplicadas  à CONTRATADA,  sem  prejuízo  da

responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções:

a) Advertência por escrito em caso de inexecução parcial de obrigação, exclusivamente na hipótese

de inexistência de conduta de má-fé, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa:

b.1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor mensal contratado em casos de atraso

injustificado na execução do contrato, por dia, até o limite de 15% (quinze por cento);

b.1.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a extinção

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 

b.2) compensatória de 10% (dez por cento) em caso de inexecução parcial e de 30% (trinta por

cento) em caso de inexecução total do valor do contrato.

b.3) compensatória de 5% (cinco por cento) do valor do contrato na hipótese de não-cumprimento de

qualquer outra obrigação contratual acessória que não envolva prazo;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, de acordo com as penas-base dispostas no Ato GP nº24/2022 do Tribunal Regional

do Trabalho da 2ª Região.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, de acordo com as

penas-base dispostas no Ato GP nº24/2022 do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

Parágrafo Segundo: A penalidade de multa poderá ser aplicada por qualquer hipótese de infração

administrativa, isolada ou cumulativamente com as demais espécies de sanções.
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Parágrafo Terceiro: As multas previstas neste instrumento, se aplicadas, poderão ser descontadas

dos pagamentos a que porventura a CONTRATADA tenha direito.

Parágrafo Quarto: Caso inexistentes pagamentos ou se os valores das faturas ou garantia forem

insuficientes, a  CONTRATADA deverá recolher as multas no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento de notificação,  por meio de GRU – Guia de Recolhimento da União, apresentando o comprovante  ao

CONTRATANTE, sob pena de inscrição na Dívida Ativa da União.

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA que der causa à inexecução parcial do contrato que cause

grave  dano  ao  CONTRATANTE,  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse  coletivo,  der  causa  à

inexecução total do contrato, não mantiver a proposta ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto,

ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da União, de acordo com as penas-base dispostas no Ato GP nº 24/2022,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das

demais cominações legais.

Parágrafo Sexto: A CONTRATADA que prestar declaração falsa durante a execução do contrato,

praticar ato fraudulento na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, cometer fraude de qualquer natureza

ou praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013, será declarada inidônea e ficará impedida de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, de acordo com as penas-

base dispostas no Ato GP nº 24/2022, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e das demais cominações legais.

Parágrafo Sétimo: Todas as penalidades serão registradas no SICAF, no CEIS e no CNEP.

Parágrafo  Oitavo:  A aplicação  das  sanções  previstas  neste  contrato  não  exclui,  em  hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

Parágrafo  Nono: Todas  as  comunicações  dos  atos  administrativos  serão  realizadas  de  forma

eletrônica, nos endereços de e-mail fornecidos pela CONTRATADA no contrato ou cadastrado no SICAF, sendo de sua

responsabilidade o acompanhamento e atualização dos respectivos endereços.

Parágrafo Dez: A comunicação, enviada aos endereços de correio eletrônico da CONTRATADA,

será considerada como efetivamente realizada após 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente

à  data  do  envio,  não  podendo  alegar  desconhecimento  do  recebimento  das  comunicações  por  este  meio  como

justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

Parágrafo Onze: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa à  CONTRATADA,  observando-se o procedimento previsto no Ato GP nº 24/2022 do

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região.

CLÁUSULA ONZE – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
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CLÁUSULA DOZE – DAS VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira; e

b) Interromper a execução dos serviços/atividades sob alegação de inadimplemento por parte do

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA TREZE – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, mediante recibo, o

objeto deste Contrato será recebido:

- Provisoriamente, na data do recebimento da apólice, para efeito de posterior verificação;

- Definitivamente, em até 05 dias corridos após a data do recebimento provisório.

Parágrafo Primeiro: Se, após o recebimento provisório, constatar-se que o objeto foi entregue em

desacordo  com  a  proposta,  com  defeito,  fora  de  especificação  ou  incompletos,  após  a  notificação  por  escrito  à

CONTRATADA, serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA terá o prazo de 05 dias para sanear as irregularidades

detectadas, sob pena da aplicação de multa prevista neste instrumento.

CLÁUSULA CATORZE – DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 e sob as modalidades

indicadas no art. 79, ambos da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste instrumento.

Parágrafo Primeiro: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Terceiro: Sempre que a rescisão unilateral decorrer de culpa da CONTRATADA não

lhe caberá qualquer indenização, sendo devido apenas o pagamento relativo ao serviço realmente executado e desde que

aprovado pelo CONTRATANTE, deduzidas as multas que eventualmente tenham sido aplicadas.

CLÁUSULA QUINZE – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

nº 8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DEZESSEIS – DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá  ao  CONTRATANTE providenciar  a  publicação  deste  instrumento,  por  extrato,  no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DEZESSETE – DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato será o da Seção

Judiciária de São Paulo/SP da Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, os contraentes assinam o presente contrato. 

         São Paulo, data da última assinatura digital.

Assinado digitalmente

RÔMULO BORGES ARAÚJO
Diretor-Geral da Administração  

Assinado digitalmente

ANDREZA CRISTINA DE OLIVEIRA VALDEZ
Porto Seguro Companhia de Seguro Gerais

Assinado digitalmente

NEIDE OLIVEIRA SOUZA 
Porto Seguro Companhia de Seguro Gerais

                                              

Testemunhas:

Assinado digitalmente

LUIS CARLOS DE PAULA RESECK
Diretor da Coordenadoria de Planejamento e Gestão

Imobiliária

Assinado digitalmente

RONALDO MENDES MARINHO
Diretor da Secretaria de Infraestrutura,

Logística e Administração Predial
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